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ESTADO DE RONDÔNh
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossas Excelências, o projeto de
lei, n" 28011GP12020, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional êspecial por superávit
financeiro no valor de R$ 42.394,39 (quarenta e dois mil, trezentos e noventa e quatro reais e
trinta e nove centavos), na unidade orçamentária: Secretaria Municipal de lnfraestrutura,
Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM, apurado em balanço do exercício anterior referente
convênio n'8566í3/2017 na fontê 06.í4.36 - Recursos de Outras Fontes Exercícios Anteriores

- Transferências de Convênios Outros (não relacionados à educaçáo/saúde) - Transferências
de Convênios da União, no montante de R$ 20.367,01 (vinte mil, trezentos e sêssênta e sete
reais e um centavo), e, contrapartida na fonte 03.00.00 - Recursos do Tesouro Exercícios
Anteriores - Recursos Ordinários, no montante de R$ 22.027,38 (vinte e dois mil, vinte e sete
reais e trinta e oito centavos).

Considerando que a solicitação da abertura do crédito tem como finalidade a
devolução do recurso financeiro referente ao convênio n" 856613/2017, firmado com a
Prefeitura Municipal, o qual foi destinado para a aquisição de máquinas e equipamentos e
materiais permanentes, para compor a patrulha mecanizada do MunicÍpio de Jaru- Destacamos
que os equipamentos que foram adquiridos, são de grande relevância para o atendimento aos
moradores da zona urbana e rural, buscando valorizar o homem do campo, incentivando o
desenvolvimento do setor, a fim de que as políticas implantadas possam garantir qualidade de
vida e proporcionar crescimento do município e melhorando a vida dos munícipes em geral. Os
maquinários são para realizaçáo dos trabalhos realizados pela SEMINFRAM, que se trata a
dizer de patrolamento de estradas vicinais, construção e manutenção das pontes, além de
garantir a manutenÉo de ruas e avenidas da zona urbana cidade de sêus três distritos, tendo
em vista quê nossa região possui um período chuvoso extenso, fato que dificulta o escoamento
da produção, o acesso a insumo e outros. Assim como inviabiliza o transporte escolar e turismo
da regiáo.

Considerando que a devoluçáo se dá conforme cláusula décima quarta; subcláusula
quarta, itêm lll; - da prestaçáo de contas:

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PRESTAÇÃO DE
CONIAS:
O órgão ou entidade que receber recursos por meio deste
Convênio está sujeito a prestar contas da sua boa e regular
aplicação, na forma estabelecida pelo art. 59 e 64 da Portaria
lnterministeial n" 424, de 2016.

Subcláusula Quarta, ltem lll:
Comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando
houver;

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Agricultura ê
Meio Ambiente - SEMINFRAM, através da Comunicação lnterna n" 161/SEMINFRAM/2020.

Mensagem 5&{ de '13,/02/2020, assinado na Íorma do Decreto no 11.99012019 (lO: 37282 e CRC: 993E78C0). 1t3

MENSAGEM N" 564
A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal
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Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 13 de fevereiro de 2020.

Atenciosamente,

JOÃO GONçALVES SrLVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 7ô.89S000
Contato: {69) 352'1-1384 - Site: w\ryw.jaru.ro.govbr - CNPJ: M.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, PÍeÍeito
Municipal em 1710212020 às 11:39. horário de Jaru/RO. com fulcro no art. í8 do Dêcrêto no
'11.990 de Clt1112419.

A PROC
üIlqair.ira - /,
e.eEOn'Cà ,/v

Mensãgem 564 de i 3/022020, assinado na íorma do Deúeto nô 1 1 .99412019 (lD: 37242 e cRc: 993E78C0). 2i3

Referido projeto de lei e de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo
Municipai, uma vez que sê trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela

Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operaçÕes de abertura de crédito adicional especial e suplementar estão previstas
na Lei Federal n. 4.320164, de í7 de março de '1964, que estatui normas gerais de direito
financeiro, sendo que no particular, reza o artigo 41, I e ll:

AÉ.41, Os créditos adicionais classificamse em:
| - suplementares, os dêstinados a reforço de dotação orçamentária;
ll - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja
dotação orçamentária específica;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corroboram a realização da operação em exame, não havendo, portanto, qualquer óbice à sua
efetivação, desde que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos dêsta
natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

"Art. 43. A abertura de créditos suplementares e especiais depende
da existência de recursos disponíveis para ocorrêr à despesa e será
precedída de exposição justificativa,
§ 1o. Consideram-se recunsos, para o fim deste aÉigo, desde que não
comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício
anterior;
ll - os provenientes de êxcesso de arrecadação;
lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei"

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a aberturâ de créditos adicionais
suplementares e especiais.

Peio exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o presente Projeto
de Lei, nos termos do arl..62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e
aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de regulamentação da matéria
em exame.
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A autenticidade deste documento pode ser conÍerida no site êProc Jaru/RO, informando o lD
37282 e o ódigo veÍificador 993E78C0.

Docto lD. 37282 v1Rêferência: Processo no 1-132'1 12020.

Mênsagem 5ô4 de 13/02y2020, assinado na 
'orma 

do Decreto n. 11.990/2019 (lD: 37282 e cRc: 993Ê78C0).
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 28O1IGPI2O2O

'Autoiza o Poder Executivo abrir no orçamento
vigente crédito adicional especial por superávit
financeiro, na Unidade: Secretaria Municipal de
lnfraestrutura, Agicultura e Meio Ambiente".

O PREFEITO DO MUN]CIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNh, NO EXETCíCiO

de sua competência legal;

Faz saber que a CÂMARA MUNIGIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a

seguinte:

LEI

Art. 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito
adicional especial por superávit financeiro na importância de R$ 42.394,39 (quarenta e dois
mil, trezentos e noventa ê quatro reais e trinta e nove centavos) nas unidades orçamentárias a
seguir, de acordo com o art. 43o da Lei no 4.320/64, Lei Orçamentária Anual (Lei no 2558, de 25
de novembro de 2019) distribuídos a seguinte dotação:

02 09 OO SECRETARIA MUN. DE INFRAES. AGRIC E MEIO AMBIENTE -SEMINFRAM
26.782.0003.2018.0000 RECUPERAÇÃO DE VIAS VIC_|NAIS 20.367,01
4.4.90,93.00 TNDENIZAÇOES E RESTITUIÇOES
F.R.: 0 6 í4
6 Recursos de Outras Fontes - Exercícios Anteriores

26.782.0003.2018.0000 RECUPERAÇÃO DE VIAS VICINAIS
4.4.90.93.00 TNDENTZAÇÔESERESTITUIÇÓES
F.R.: 0 3 00
3 Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

22.027.38

Art.20 - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos
provenientes de superávit financeiro apurado em balanço do exercício anterior, referente
convênio n" 856613/20í7 na fonte 06.14.36 - Recursos de Outras Fontes Exercícios
Anteriores - Transferências de Convênios Outros (náo relacionados à educação/saúde) -
Transferências de Convênios da Uniáo, no montante de R$ 20.367,01 (vinte mil, trezentos e
sessenta e sete reais e um centavo), e, contrapartida na fonte 03.00.00 - Recursos do Tesouro
Exercícios Anteriores - Recursos Ordinários, no montante de R$ 22.027,38 (vinte e dois mil,
vinte ê sete reais e trinta e oito centavos).

Fty. &r
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Projeto de Lei 2801 de 13/OZ2O2O, assinado na foíma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 37271 ê CRC: EC36462S) 112
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Superávit Financeiro:

OPROC
a=qalJra - /,
eÉEErFrcà ,r,

R$ 42.394,39

Art.30 - Faz pafte desta Lei Anexo l- Memória de cálculo.

Art.40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Jaru 13 de fevereiro de 2020

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jâru/RO CEP: 7ô.89G000
Ccrtatc (69) 352-.-1384 - Site gov br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, PÍefêito
irunicipal. em 171022020 às 1'l:39, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. í8 do Decreto no
11.990 de 0111112019.

A autenticidâdê deste documento pode ser conferida no site gPÍ99-lglg/88, inÍormando o lD
37271 e o código verificador EC3 629.

Referência: Procêsso no 1-1321 12020. Docto lDr 37271 v1

Projeto de Lei2801 de 13/02/2020, assinado na Íorma do Decreto n'1Í.990/2019 (lD: 3727í e CRC: EC364629). 2t2
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

Superávit Financeiro

R$ 22.027,38
Fonte: Extrato Bancário

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 13 de fevereiro de 2020

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jan Ro CEP: 76.890-000

ÇeÍ'tato.(Q9l35?1-1384 - Site: wwwjalllo.govb - çryPJi,q4.279.238í4401-59

- FiFt'.vF Documento assinado eletronicamentê por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefeito

ã1í!s . úunicipal, em 17t021?020 às 1l:39, horário de Jaru/RO, iom fulcro nÕ art. 18 do Decretc nô

. #&*ra Y 11.99O de 0111112019.

A autenticidade deste documento pode set conÍerida no site ePíoc Jari.r,rRo. informando o lO
37279 e o código verificador 2B6EBC2D.

RêfêÍência: Processo no 1-1321 12020 Docto lD 37279 vl

FONTE DA RECEITA sALDO 31rt2t2019 RESTOS A
PAGAR 2019

SUPERAVIT DO
EXERCÍcrO

06.14.36 ns zo:o7,or I ns o,oo R$ 20.367,01

03.00.00 R$ 22.027,38 R$ 0,00

Anêxos 2801 dê 1302/2020, assinado nâ íorma do DecÍeio n'11.990/2019 (lD: 37279 e CRC: 2B6EtsC2D) 111
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*l Consultas - lnvêstimêntos Fundos - Mênsâi
G338021418746387100

0ZO1|2O20 i5.O2:43

Agênc,a 140'1-X
Conía 53449€ COl.lVENlO856613/2017
Mês/ano.eÍe.ência DEZEMBRO/2o1g

s.Público Automático - cNPJs.PÚBLlco AUTOMÁTICO

2911112019 SALDO ANTERIOR

31112ÍX19 SÁLOO ATUAL

Rêsumo do mês

42.340,93

42_354,39 11.46ô.113731

SALDO ANTERIOR
APLICAÇÔES (+)
RESGATES (-)
RENOIMENTO BRUTO (+)
IMPOSTO DE RENDA (-)
loF (-)
RENDIMENTO LIOUIDO
SALDO ATUAL =

ValoÍ da Cota

42.340,93
0,00
0,00
53,46
0,00
0,00
53,46
42.394,39

29t1'v2019
31112t2019

Rêntabilidade

3,692701267
3,697363375

No mês
No ano
últimos 12 rneses

o,1262
2,0504
2,05M

Transaçâo efetuada com sucesso por: JC066654 WILIANS MAR SlMoas.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC oaOO 729 0722 Owidoria BB 0800 729 5678
Para deícientês auditivos 0800 729 0088

httpsr/aapj.bb.com.br/aapj/homêV2.bb?tokense§sao=760c27b553f44Íc33819a505foa1075d*
I,li

DalÀ Histó.ico §rüffarlgco&a vdúodco{a
11.466,113731

11.46ô,113731



MINISTERIO DA INTEGRÂCAO I§ACIO!§AL

PORTAL DOS COtVhIo§
SrcONV , SISTEMA DE GESTÀO DE CONVE\:IOS

N" / ANO DA PROPOSTA:
099835/2017

OBJETO:

Aquisição de Maquinas e Equipamento para compor a Patrulha Mecanizada do Município de Jaru.

JUSTIFICATIVA:
Jaru possui mais de 55.000 (cinquenta e cinco mil) habiuntes, de âcordo com os dados IBGE (www-cidades.ibge.gov.br/) com

aproximadamente 15.898 mil domicÍlios e destes, 45% são estabelecidos em área rural, que lem como Principal fonte
eronômica a agricultuÍa de natureza familiar. O município possui na atualidade 3.349 propriedades rurais. com produção de

milho, arroz, soja, iúame, café, cacau, banana, mandioca, feüão e vá-rios tipos de fÍutas, além dôs rebanhos bovinos e suínos

também possuem rebaúos caprinos, ovinos e aves, conta com indústrias lácteas e frigorifica de cames e peixe, sendo assim o
mesmo busca mêcanismos para desenvolyer e apoiar â economia sustenúvel e com qualidade. Os equipamentos pretendidos

serão de grande relevância para o atendimento aos moradores da zona urbana e rural, assim proporcionar um padrão de
qualidade parâ os habalhos a serem realizados, buscando valorizar o homem do campo, incentivando o desenvolvimento do

setor, afim de que as políticas implantadas possam garantir qualidade de vida e proporcionar crescimento do município
melhorando a vida dos munícipes em geral. A Secrearia de Obras do Município de Jaru necessita de se equipar com

maquinário para realização dos seus úabalhos junto a população em geral de paúolamento de Estradâs vicinais. construção e

manutenção das pontes além de garantir a manutenção de ruas e avenidas da zona urbana cidade de seus três distritos. pois

nossa Íegião possui um período chuvoso extenso, fato que dificulta o escoamento da produção. o acesso a insumo e outros.

Assim como inviabiliza o transporte escolaÍ e turismo da região, assim sendo a presente parceria ajudará a minimizar estes

problemas e promoverá melhorias na logística da produção, maior circulação de mercâdorias e alimentos mais frescos no

mercado local e Íegional.
Os equipamentos pleiteados farão parte da frota de veículos e maquinas da SecreEria Municipal de infraestrutura, agricultura e

meio ambiente - SEMINFRAN, o qual terá por função executar serviços vinculados a aberturas de novas ruas, limpezas de

vias rurais e uÍbanas, cascalhamento de estradas vicinais, fazer paÍe do programa novos caminhos que visa crias estradas e

acesso entre o homem do campo e cidade, promover reyiralização de espaços públicos e efetuar ações de implantação de

bueiÍos e canais da cidade

1 . DADOS DO CO\CEDENTE

CONCEDENTE:
53000

NoME Do ÓRGÃO/ÓRGÃO SL.BORDINADO OI, UG:
MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL

CPF DO RESPONSÁVEL:
625.943.702-15

NOME DO RESPONSÁVEL:
MLDER ZAHLUTH BARBALHO

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
Esplanada dos Ministérios Bloco E

CEP DO RESPO\SÁ\'EL:
70062-900

Belatório êmitido êm 30/0712018 10:10:23 Página 1 de6



2 - DADOS DO PROPO\E\TE

PROPONENTE:
u.279.23AUnt -59

RAZÃO SOCIAL DO PROPONETiTE:
MI]NICIPIO DE JARU

ENDEREçO JI.TAIDICO DO PROPONENTE:
RUA JOAO BATÍSTA. 30-18

CIDADE:
JARU

Ltr
RO

CÓDIGO
MUN.-ICÍPIO:
0015

CEP:
76890000

E.A.:
Administração
Pública Municipal

DDD/TELEFONE:
69352t4625

BANCO:
OOI - BANCO DO BRASIL SA

AGENCIA:
t40l -x

CONTA CORRENTE:
534498

CPF DO R-ESPONSAVEL:
930.-'\05.76?-'12

NON,ÍE DO RXSPON§ÁVEL:
JOAO GONCALVES SILVA JUNIOR

ENDEREÇO DO RE§PONSÁ\'EL:
RUA RICARDO CATANHEDE. 952. CASA - LIBERDADE

CEP DO RI§IIONSÁVEL:
76890000

Helatório emitido em 30/07/2018 10:10:23 Página 2 de6



4 - DADOS DO EXECLTOR/VALORES

V.{LOR GLOBAL: RS r .930.000.00

VALOR DA CO\TRAP.4.RTIDA: RS 30.000.00

VALOR DOS REPASSES: Alo Valor

2017 RS 1.900.mo.00

VALOR DA COIITRAPARTIDA FINÀ\CEIRA: RS 30.CXn.00

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R§ 0.00

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: RS 0.00

INÍCIo DE VIGÊNCIA: t9t0U20t8

FIM DE VIGÊNCIA: 19t01120t9

VIGENCIA DO CONVENIO: 2019

Relatório emitido em 30/0712018 '10:10:23 Página 3 dê6



5 - PLA\O DE TRABÂLHO

vleta n':

I gspecilicaçao: Aquisiçào de Maquinas e Equipamento para compor a Patrulha Mecanizada do Município de Jam
I

Unidade de Medida: UN

Início Previsto Término Previsto: lg/Oln0l9

Especificaçâo: CAMINHÃO BASCULANTE OKM POTENCIÀ DE 275 CV: 6X4: PBT
23TON. 6 CILI NDROS. P)iEUS 275180R22.5: DIREÇAO HIDRALLICA. CABINE COM AR CONDICIONÁDO: TRAVA

o
E

VIDRO ELÉTRICO. CAP,ACIDADE MÍNIMA DA CAÇÀ\,18A IO/I2M3 EM CHAPAS DE AçO E COM TODOS OS

EQUIP,AMENTOS EXIGIDOS PELO CONTR-AN: GARANTIA DE 12 T{ESES SEM LIMITES DE HORAS, ASSISTÊNCIA
TECNICA DE NO }ÍAXIMO 3OOKI4 DA SEDE DO MUNICIPIO.

Quantidade:

I Etapay'Fase n":

Especificação:

5.0 un

C Ir-DROS

1.0 un

1.0 un

META N': I

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS MOTOR A DIESEL. 4X4,POTENCIA NIMA DE I25HP. ó
NADO. SISTEMAPESO OPERACIONAL MÍNIMO DE I I.6OOKG. CABINE COM AR CONDICIO

HIDRÁULICO. CAPAC]DADE DE CAÇAMBA MÍMMA DE I,7M3. GARANTIA DE 12 MESES SEM LIMITES DE HORAS,
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE NO MÁXMO 3OOKM DA SEDE DO MUMCÍPIO.

Yalor:
RS 320.000.fi)

Etapsy'Fsse n": 3

Esp€cificaÉo: RETROESCAVADEIRA OKM, TRAçÃO 4X4, POTENCIA DO MOTOR 73 HP. PESO
OPERACIONAL IVíí\I\IO DE TOOOK]VI. PROFUIT'DIDADE DE ESCAV.AÇÃO MÍNIMO DE 4OOOMM, CAPACIDADE DE
CAÇ{MBA MÍ\IU.A,0.:5\I E o..]OM. DE NO MÍNIMO 4 MARCHA A FRENTE E A RÉ, CABINE COM AR
CONDICIONADO. G-ÀRANTIA DE i2 MESES SEM LIIVIITES DE HORAS. ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE NO MÁXMO
3OOK},Í DA SEDE DC \,ÍU\ICÍPIO.

Quantidade:

I tuÊs oesewolso: .Iuúo

DESCRIÇAO: Aquisição de Maquinas e Equipamento para compor a Patrulha Mecanizada do Município de Jaru

VAI-OR DO REPASSE: RS l _9m.ffn.00

7 - CRO\OGRA\TA DE DESEMBOLSO
YUNICIPIO DE JARU

DESCRIÇAO: Aquisição de Maquinas e Equipamento para compor a Patrulha Mecanizada do Município de Jaru

i I'ALOR DO REPASSE:

Valor:Quantidade: 1.0

Valor Global:

CEP: 76890-000UF: RO Município: 0015 - JARU

Endereço: Piefeitura de Jaru

Etapa/Fâse n': I

Iníciro Previsto:
1ÚmDOt8

Término Preristo:
t9t0v20t9

1'âlor:
RS 1.380.000,00

Início Previsto:
I9l0 t/20 t8

VaIor:
RS 230.000,00

Iníeio Previsto:
lgntnot9

A\O:2018

VALOR DA META RS 1.900.000.00

PARCELÂ \'": I

ANO:2018YES DESEMBOLSO: Junhc

VALOR DA META: R$ 30.000.00

PARCELA r-": I

Flelatório emilido em 30/0712018 10:10:23

RS 30.000.00

Página 4 deo
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6 - CRO.\-OGRAMA DE DESEMBOI§O
}IINISTERIO DA INTEGRACAO NÀCIONAL

R$ r.930.000.00

RS 1.930.000.00

Término Previsto:
t9t0v2019

Quantidade:

Término Previsto:
t9t0t t20t9



8 - PLa,r^O DE APLICAÇAO DETALHADO

9 - PLAI{O DE APLICAÇÃO CO\SOLIDADO

DF§CRIÇÃO DO BEI{'SERVIÇO: RETROESCAVADEIRA OKM, TRAÇÃO 4X4, POTENCIA MíNIMA DO MOTOR 73

HP, PESO OPERACIONAL MÍr-lMO DE 7000KM. PROFUNDIDADE DE
ESCAVAÇÃO MíNIMO DE 4OOOMM, CAPACIDADE DE CAÇAMBA MíNIMA
0,75M E O,3OM, DE NO MÍNIMO 4 MARCHA A FRENTE E A RÉ, CABINE COM AR
CONDICIONADO. GÂRANTIA DE I2 MESES SEM LIMITES DE HORAS.
ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE NO MÁXIMO 3OOKM DA SEDE DO MUNICÍPIO.

NA',rr.r*REZA DA AQUISIÇAO: Recursos do Convênio \-A'|L-REZA DA DESPESA: -1490.i2

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: kefeitura de Jaru-RO

CEP: 76890-000 LF: RO MLNICIPIO:0015 - JARU

L\IDADE: UN QUA\TIDADE:1,00 v. TJNITÁRIO: RS 230.000.00 V.TOTAL: RS 230.m0.00

OBSERVA AO:

DESCRIÇÃo Do BE\,Í/SERvrÇo: PÁ CARREGÂDEIRA SOBRE RODAS MOTOR DIESEL, 4X4,POTENCIA NIMA
DE I25HP 6 CII,INI)Ros PESO oPERACI ONAL MlNIMo DE I I 600KG C .A,B INE
C oM AR COND Ic IoN DO s Is T EIIl H I RAUL Co C P C I D DE D E

CAÇAMBA úNIIUE DE I,7M3. CARANTIA DE I2 MESES SEM LII.,ÍITES DE
HORAS, ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE NO MÁXII\íO SOOKM DA SEDE DO
MUNICÍPIO.

NATUREZA D.{ AQUI§IÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 149052

ENDEREçO DE LOCALIZAçÃO: Itefeitura dê Jaru-RO

CEP: 76890-000 UF: RO MUNICÍPIO: M15 - JARU

L\IDADE: UN QUÀ\TIDADD: t,00 v. rrNlTÁruo: R$ 320.000.00 V.TOTAL: R§ 320.000.m

OBSERV

DESCRIçÃO DO BEM/SER,VIÇO: CAMINHÃO BASCULANTE OKM POTENCh MÍNIMA DE 275 C.V; TRAÇÃO 6X4:
PBT MIMMO 23TON. 6 CILINDROS. PNEUS 275l80R22.5: DIREÇAO HIDRAULICA,
CABINE COM AR CONDICIONADO: TRAVA E VIDRO ELÉTRICO. CAPACIDADE
MÍN1MA DA CAÇAMBA IO/I2M3 EM CHAPAS DE AÇO E COM TODOS OS
EQUIPAMENTOS EXIGIDOS PELO CONTRAN; GARANTIA DE I2 MESES SEM
LIM1TES DE HORAS, ASSISTÊNCIA TÉCNTCE OP NO ITÁXIINIO:OOTU NE SEOE
DOMUMCÍPIO

r'ATUREZA DA AQUISIÇAO: Recursos do Convênio NATLREZA DA DESPES-{: l-190-52

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇAO: Prefeitura de Jaru-RO

CEP: 76890-000 I-;F: RO MI]IiICIPIO: 0015 - JARU

L}_IDADE: UN QUÀ\TIDADE: 5,00 V.TOTAL: RS1.380.000.00

OBSERv o:

\ATUREZA DA DESPES.{

Código Totâl Recursos ContrâpaÉid& Bens e

Serviçc
Rendimento de

Aplicação

449052 RS I .930.000.00 R$ r.930.000.00 RS 0.00

TOTAL GER.{L: R$ 1.930.000.00

Relatóriô emitidô em 30/07/2018 10:10:23 Página 5 deo

v. filiITÁRIo: R§ 276.000,00

RS 0.00



10 - DECLARÀçÃO

Na qualidade Ce representante legal do proponente, declaro. para fins de provajutrto ao

para efeitos e sob as penas da Lei. que inexiste qualquer débito em mora ou situâção de inadimplência com o TesouÍo

Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transfeÉncia de recursos oriundos

da dokções consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho.

Pede DefeÍimento

hopone e

11 - APROYAçÃO PELO CONCEDENTE DO PLAAIO DE TR,ABALIIO

Aprovado

Local e Data Concedente
(Representante legal do órgão ou Entidade

12 - ANEXOS
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coNvÊNIo slcoNv Nc 8s6ó13/20r7,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A t'NIÃO,
POR. INTERMEDIO DO MINISTERIO
DA INTECRAÇÂO NACIONAL, E O
MUNICIPIO DE JARU, NO ESTADO DE
RONDÔN1A.

A UNIÃO, por intermedio do MIM§TÉRIO DA INTECRÂÇÃO NACIONAL, inscrito no
CNPJÀrÍF sob o n" 03.353.358/0001-96, com sede na Esplanada dos Minisrérios, Bloco E, 8o

A"odar, Brasília/DF, CEP 70.067-901, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato
rcprcs«rtado pelo SECRETÁRIO DE DE§EI\TVOLVTMENTO REGIONAL, MARLON
CÀRVALEO CAMBRAIA, brasileiro, rcsidcnte e domiciliado nesta Capital, portador do
CPFMF n'300.013.663-00, nomeado pcla Portaria no 1.257, de 27 de junho de 2016,
publicada no D.O.U. de 28 de juúo de 2016, Seção 2, consoante delegação de competência
conferida pcla Portaria nu 195, de 14 de agosto de 2015, publicada no D.O.U. de l7 de agosto

de20l5, e o MUMCIPIO DE JARU, inscrito no CNPJ/IVíF sob o n" 04.279.238/0001-59,
com sedc na Rua João Batista, a" 3038, Setor 0I, CEP: 76890-000, doravante denominado
COII{VENENTE, r?Íesentado pelo PREFEITO, JOAO GONÇALVES SILVA JLJNIOR,
brasileiro, portador do CPF no 930 .305.762-72, residente e domiciliado no referido Muaicípio.

Resolvem celêbrâr o prcsente Coavêaio, registrado no SICOI\[/ - Sistema de Gestão de
Convênios e Cootsatos de Repasse, sob o no E4E836/2017, regendo-se pelo disposto na Lei
Complemanar n' l0l, dc4 de mzio de 2000, na Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993, no que
couber, na lri de Diretrizes Orçamentárias do corrente exercício, no DecÍeto Federal n'
93.872, de 23 de dEzembro de 1986, no Decreto Federal no 6. t70, de 25 de julho de 2N7,
regulamentado pela Portaria Interministerial MP/},ÍF/CGU no 424, de i0 de dezembro de
2016, consoante o prccesso administrarivo n" 59553.0{1077 n0l740, e mediante as cláusulas
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRÂ -DO OBJETO

O preseotc Convênio tcm por objeÍo "Áquisição de Maqünas e Equipamento para contpot a
Patrulha Mecaúzada do Município de laru/R0 " , conforme detalhado no Plano de
Trabalho.

CT,ÁUSUTa STGIJ}IDA - DA YINCULAÇÃO DA§ PEÇAS DOCUMENTAIS

Integram cste T€rmo de Convênio, fuidependenternente de transcriÉo, o Plano de Trabalho e
o Terrno de Referfocia propostos pelo CONVENENIE e aceitos pelo CONCEDENTE no
SICONV, bem como toda documãttação tecniea que deles resultem, cujos termos os

prtícipes acaAm integralmcnte.

§lhctáusnlr Únlca. Eventuais âjustes realizados dur te a execução do objeto integra;âo o
Plano de Trabalho, dcsde que não hrja alteração do objeto e sejamg§eúdos e aprfrados

lY/t/



coNvtN,ro N" 8566 I 3/20 I ? - UNÍÃO/IÍI - MUNIChIO DE JÂX.(,/RO

prrvianeate pela autoridade comp€tente do CONCÊDENTE.

ct Áusur,e reRcErRA - DA coNDrÇÃo §uspEN§IvA

A eficrícia do prcsente coavêoio fica coadicionada À apracnt$o trapeáÉiva dos soguiutcs
docum.ntos pelo CONVENENTE:

para a execução deste
do Govemo Federal

I - Termo de Referênci4 tros termos do art lo, § l', )o(xrv, da portaria Interministerial an
424, de 2016;

II - Plano de sustentabilidade ou a comprovação da desnecessidade da qpresentaçio do plano.

subcláusula Primeira. o C0NVENENTE dcvenâ apres€ntaÍ os docunenlos referidoa no
Çaput desta cláusula, antes da liberação da primein parcela dos recusos, no rrrezo de 27e
(duzentos e setenta) dias, cortados da data da assiaaslrs do prescntc Teraq pronogável, uma
única vez, por igual periodo, até o limite de lB (dczoito) mcscs, iacluindo-õ weutual
prorogação.

subcláusula segunda. os documentos referidos no caput scrão aprrciados pelo
CONCEDENTE e, se aceito s, ensejarâo a adequa$o do plaao dc Trabalho, sc neces&á'rio.

subcláusula Terceira. constatados vicios sanáveis nos documeotos aprccutados, o
C0NCEDENTE comunicaná o coÀn/ENENTE, estabelecendo prazo pra srrieamento.

subcláusula Quarta. caso os documentos indicdos no capú d6ta cláusula aão sejam
entregues ou recebam parecei contiírio à sua aceitação, proceder-sc-á à cxtinção do convúo,
nos rermos dos arts. 21, § 7",24 § 10 e2?, XVI[, da portaria Interministerial n" 424, de 2016.

subcláusula Quinta. Quando houveç no Plano de Trabalhq a previsão de transffincis de
recursos paÍâ a elaboração do termo de referênci4 limitada a 5% (cinco por ccnto) do valor
total do instrumento, a liberação do montântc corÍesFndentc ao cüsto do sewiço se'dani apos
a celebração do iastrumento, conforme cronograma dc liberação pacfuado eoue a§ psrtes.

§ubcláusula serta. A rgeição pelo coNcEDENTE do tcrmo de referência, custcado com
recursos da união, enseja a imediata devolução dos recursos aos coaes da união, sob pena dc
instaurâção de tomada de contas especial.

CLÁU§ULA QUARTA - DAs oBRIGAçÔES GERAI§

Sem prejuizo do constante nas demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos
participes:

I. DO CONCEDENTE:

a) realizar no SICONV os âtos e os procedimentos relativos à formalização, alteraÉo,
execução, acompanhamento, análise da prestação de contas e, se for o caso, informações
acerca de Tomada de contas Especial, sendo nele registrados o§ atos guee por $la naü§ez4
não possam ser realizados ;

b) transferir ao CONVENENTE os recursos Enanceiros previstos
Convênio, de acordo com a progÍamação orçamentiíria e Íinanceira
estabelecido no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

c) acompanhal avaliar e aferir, sistematicamerte, a execuçâo fisica e fiaanceira do
deste Convênio, bem como verificar a regular aplicação das t3T de

2
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condicionando sua üben$o ao cumprimento de metas previamente estabelecidas, na forma
do art. 41, cqpaÍ, inciso III, da Po*sria lnterministerial a" 424, de 2016, comunicaado ao
CO}'IVENENTE quaisquer inegularidades decorentes do uso dos recursos públicos ou ourras
pendências de ordem técnica ou legal, com fixação do prâzo estabelecido na legislação
peÍinente paÍa satreameoto ou apresentação de informações e esclarecirnentos;

d) aaalisar e, se for o caso, aceitar as propostâs de alteração do Convênio e do seu plano de
Trabalho;

e) dispor de condições e de esEuüra para o acompanhamento, verificâção da execução do
objeto c o cuoprimeDto dos prâzos rclativos à prestâção de contas; e

f) diwlgar atos normativos e orieatar o CONVENENTE quanto à coÍreta execução dos
projetos e atividades.

tr-DOCOITVEITIENTE:

a) executar e fscalizar o objeto pactuado, de acordo com o Plaao de Trabalho e o Iermo de
Reffiaoia ac,citos pclo CONCEDENTE, adotando todâs as medidas necessárias à correta
orccução destc Convêaio;

b) aplicar os recursos discrimiaados no Plano dc Trabalho exclusivamente no objeto do
pÍEsente Convênio;

c) elaborar os projctos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir toda documestação
juridica e in*inrcional neccssfuia à cclebração deste CoÍvêÍrio, de acordo com os trormativos
do prograrn4 bem como apr€setstaÍ documentos de titularidade dominial da área de
intervenção, liccnças e aprova$€s de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente,
órgÊo ou entidade da csfera municipat, estaduâl, do Distriro Federal ou t-ederal e
concessiolárias de serviços públicos, conforme o caso, e ôos lermos da legislação apl.icável;

d) assegurar, na sua integralidade, a qualidade técaica dos projetos e da execução dos
produtos e serviços convcniados, ert coaformidade com as sormas brasileiras e os nomativos
dos programas, agÕes e atividades, ds{eÍEinando a coneção de vicios quc possam

comprometcr a fruição do beaeficio pela população bençficiária, quando detectados pelo
CONCEDENTE ou pelos órgãos tle controle;

e) submeter previameate ao CONCEDENTE qualguer pÍoposta de alteração do Plano de
Trabalho areito, na forua defiaida neste instrumcnlo, observadas as vedações relativas à
execuçfo das dcspesas;

f) manter c movimcntar os Écu§tos financcils5 dê quc §ata este Convênio em conta
espccificq abcrta enr institui@o fimnceira oficial, federal ou estadual, inclusive os resultantes
de weatual aplicação no mercado finance iro, bem xsim aqueles oferecidos como
contrapartid4 aplicando-os, na conformidade do Plano de Trabalho e, exclusivamente, no
cumprimeoo do seu objeto, observadas as vedaçôes constântes neste instrumento relativas à

cxecução rhs despesas;

g) ptocoder ao dcpósito da contnapartida pactuada nc6te instrumento, na conta bancária
específiea vinculada ao presc,ate Convênio, em conformidade com os pntzos estabelecidos no
cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;

h) realizar no SICOI\W os atos e os procedimentos relativos à formalizaçãr'r, execr;ção,

acompaúamento, prestação de contas e informaçôes acerca de Tomada de Contas Esfecial
do Convênio, quando couber, incluindo regularmente as informaçôg+qos documentos figidos\J ti"t,

!,:.3
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i) selecionar as áreas de interveação e os beneficiários fiaais em conformidade coq .s
diretrizes estabelecidas pelo CONCEDENTE, podeado esabelecer outsas que b,rrg,r.-
refletir situaçôes de wlnerabilidade econômica e socàI, ioarnaaoo ,o coNcgpÊiint
sempre que houver alterações.

i) estimular a participação dos beneficiários Íinais na implementação do objcto do cmrêaio,
bem como na manutenção do patrimôaio gerado por estes ilvestiecntos; 

-

k) manter os documentos relacionados ao instnrmento pelo pruo de l0 (dcz) anog coaados
da data em que foi apres«rtada a prrstação dc conras áo Oo a""*à Ao p".â pã 

"apresenta$o da presteção de cotrtas;

I) manter atuaiizada a escrituração contrábil cspecifica dos atqs e âtos rolativos à ex*tÉo
deste convênio, para fins de rrscalização, acompanhâmento e avaliâção aos rcsrtaaos
obtidos;

m) facilitar o monitoramento e o acompânharcpto do CONCEDENTE, permitindo..lhc
efetuar visitas in Imo c fornecendo, sempre que soricitado, as iãforoâções á ôr a"*r-*t*
relacionados com a execuçâo do oseto desté Coavênio, esF.cialmeaÉ oo Co",.,"f;*
exame da documentação rclaüva à licitação realizada e aos contratos celeàrados;

n) permitir o livre acesso de servidares do coNcEDENTE e dos orgãos de controle inttroo e
extemo,_ a qualquer tempo e lugar, aos processos, documentos e informaçôc Íef€reote,§ a e§te
Convênio, bem como aos locais de execução do rupectivo objeto;

o) apresentar a prestaçâo de contas dos recursos recebidos por raeio destc convênio, no prazo
e forma estabelecidos neste instumento;

p) apresenrar todo e qualquer docuoeno comprobaório de despesa efetuada à conta dos
recursos deste convênio, a qualquer tempo e a critério do C0NCEDENTE, zujeitando-se, no
lso da 

lao.anrysentagão no prÍrzo estipurado na respectiva notiÍicaçâo, ao i"iroo t.ano,ito
dispensado às despesas comprovadas eom documenios ilidôocss oú impugaados, nos &rãos
estipulados neste Termo de Convênio;

q) assegurar e desracar, obrigatoriam€nte, a part'icipa$o do cONCEDENTE em bda c
qualquer ação, promocional ou não, rçlaciooada com a aecu@ ô objeto decrito neste
Termo de convênio e, obcdecido o modelo-padrão qtabelecido pcro coNbEDEÀlIE,ryoi a
marca do Govemo Federal nas pracas, painéis e outdoors di identificação fu, p-;*,
custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste convêaio, coosoaots 0 aisfxio aa
lnstrução Normativa SECOM-PR no 7, de 19 de dezembro ai :Ot+, d" S;;;; à,
comunicação social da Presidência da República, ou outra aoÍBa gue venha a subsütuí-l$
r) operar, manter e cons€rvar adqudamentc o patrimônio púbüco gerado peros
investimeatos decorrentes do convênio, de modo a assegurar I r,st"nt"uim"aã co p*j"to 

"atender âs finalidades sociais as quais se destina;

pela Portaria Interministerial rf 424, de 2016, sendo oele regisbados os atos que, poÍ sua
natureza! não possam ser reaiizados;

s) manter o CONCEDENTE informado sobre situaçôes que eventualmente possam dificultâr
ou rnleÍromper o curso normal da execução do Convênio e prestar informações, a qualquer
tempo, sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o acompânhamento e avaliaçào
processo;

a

4

t) permitir ao CONCEDENTE, bem como aos órgãos de controle hterno e sxtemo, o
movimenação financeira da conta especi{ica vinCukda ao prcse*," 

"*\:S ,
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u) dar ciência aos órgãos de coatsole ao lomã conhccimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade, q haveodo fuodada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
çieotificar o Ministério Público Federal, o respectivo Ministério Público Estadual e a
Advocacia6eral da União;

v) iostaurar processo adminisrativo apuratório, iachsive proccsso administrativo disciplinar,
quando constatado o desnio ou malversação de rec,ursos públicos, irregularidade na execução
do contrato ou ges6o fimaccira do coovênio, camunicando tal fato ao CONCEDENTE;

w) maater rrm canal dc comunicação efetivo, ao qual sc dará ampla publicidade, para o
recebimmto pela União de manifestaçõÇs dos cidadltos relacionadas ao convênio,
possibilitando o regisbo de sugestões, elogios, solicitaçôcs, reclamações e denúncias;

x) disponibilizar, em seu sítio oficial sa intemet ou, m zua falta, em sua sede, em local de
fâcil üsibilidade, cotrsulta ao extrato do instrurnento ou outro insmrmento utiiizado,
contendo, pelo meaos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o
dctalhameato da aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução
do objeto pactuado;

y) oxercer, oa qualidadc de contratantc, a Íiscalização sobre o contraro administrativo de
execução ou fomecimcalo - CTEF;

z) observar o disposto na Lei no 13.019, de 3l de julho de 2014, e nas normas estaduais,
distritais ou municipais vigentes, ros câsos em que a execução do objeto, conforme prevista
oo plaao de trabalho, envolver parcerias com orgaa2altres da sociedade civil.

§ubcláusula Única. É, prcrmgativa do CONCEDENTE aszumir ou trassferiÍ a
rÊ.§pousabilidade pela execução do objcto do Convênio, no caso de paralisaçâo ou ocorrência
de fato relevaate, de modo a witar sua descontinuidade.

cLÁU§rrLA etm{TÀ -DÀ vrcÊNcrA

Estc Tarmo de Coavênio terá vigêacia dc 365 (b€zsltos e sessenta e cincos) dias, conrados a
partir da púlicação do respectivo exmto no Diário Oficial da União, podendo ser
gorrogad4 mediante tormo aditivo, por solicitação do CONVENENTE devidamente
fimdamcntada" formuladq no minimo, 30 (trinta) dias altes do seu térmioo.

§ubcláusula Úrica. O CONCEDENTE prorrogaÍá *de oficio" a vigência dcste Termo de
Convàio, quando dcr causa ao ataso na liberação dos recursos, limitada a prorrogaçâo ao
exato período do atraso vcrificado.

CLÁUSTJLA SEXTA-DO VALOR E DA DOTÂÇÃO ORçAMENTÁRIA

Os recursos financoiros para a execução do objeto deste Convênio, neste ato fixados R$
f.930.000,80 (um milàão e Dovecentos e trintâ mil reais), serão alocados de acordo o
cronograma de desçrnbolso constante no Plano de Trabalho, conforme a seguinte classiÍicaSo
orçamentária:

I - RS f-9fi).000,00 (um milhão e novecentos mil reris), relativos ao presente exercicio,
torizado pela in'
2017, uG 5 3,

(um

correrâo à conta da dotação alocada no orçarnento do CONCEDENTE, au
13.414, de l0 de jaaelo de 2017, publicada no DOU de 1l de jareiro de

assegurado pela Nota de Empeúo n' 20171YE80076{ no v(r5le R§ 1.500.000,

5
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milhão e quinhentos mil reais) e o Reforço de Empeúo ao 2017NEEfllEll0 no valor de Rl§
400,000,00 (qüatrocentos mil reais), vinculadas ao Progranra de Trabalho ao
206082029214§0001, PTRES ll02t3, à conta de recuÍsos oriundos do Tesouro Naciolâ!,
Fonte de Recursos 0100, Natureza da Despesa 44.40.42.

Ii - RS 30,000,00 (trintr mil reais), relativos à cortrapartida do CONVENENTE,
consipados na Lei Orçamentêna a' 2.125, de i4 de novembro de 2016, no Muricipie de
JarúRO.

Subcláusula Primeira. Em caso de ocon€ncia de cancelamcnto de Restos a PagaÍ, o
quantitativo das metas constante no Plano de Trabalho podeá scr rcduzido até a aapa que
não prejudique a funcionalidade do objeto pactuado, eediaote aceitaÉo do CONCEDEI.ITE.

§ubcláusula Seguada. O COI.IVENENTE obriga-se a incluir em scu oÍçâe€sto os
subprojetoslsubatividades contcmplados pelas traflsfeÍências dos rccursos para a exeução
deste Convênio.

CLÁUSULA §ÉTIMA. DA CoNTRAPARTIDA

Compete ao COITaVENENTE integralizar as parcelas da contrapartida financeira, qn
conformidade com os prazos estabclecidos BC, crotrograma dc descmbolso do Plaro dc
Trabalho, mediante depósitos trâ coÍtâ bancária especi§ca do ConVênio, podeado haver
antecipaçâo de parcelas, inteiras ou parte, a critério do CONVENENTE

Subcláusula Primeire. O aporte ds contrapaÍida cbsvará as disposiçõcs da hi fedeml
anual de diretrizes orçamentárias em vigor à época da celebração do Convênio ou w€narãl
legislação especíÍica aplicável.

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação dos rccursos no
mercado financeiro não poderão ser eomputadas como contrapartida.

CLÁUSULA oITÀvA _ DA LIBERAÇÂo Dos RacuRsos

Os recwsos finançeiros relativos ao Íepasse do CONCEDENTE e à contrapartida do
COI'IVENENTE serão depositados e geridos na c,onta cspccifica vhculada ao prescnte
Convênio. aberta em aome do CONVENÊNTE exelusivamenE em instituição finaoceira
oficial, federai ou estaciual.

Subcláusula Primeira, A conta corre.nte especiãca seçí nomeada fazcndo-se rclÉo ao
presente Convênio e deverá ser registrada com o número dc isscriçâo no Cadastso Nacioaal
da Pessoa JurÍdíca - CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE.

Subcláusula §egunda. A liberação da parcela única ficará condicionada a:

a) cumprimento das condiçôes suspensivas constantes neste instrumento; e

b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo CONCEDENTE.

Suclóusula Terceira. Exceto no caso de libereçfo em parcela unica, a liberaçâo drs
parcelas ficaÉ condiçionada à execução dc no minimo lWo (seteata por ceatQ das
liberadas anteriomeflte. § ,

I
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§ubcláusula Quirtr. Exc€to no caso de liberação em parcela única, o valor do desembolso a
scr realizado pelo C:ONCEDENTE rcferelte à primeira parcela não podeú exceder a 20%
(ünte por ceato) do valor global deste insrumento.

Sucláusula Quintl. Âpos a comprovação da homologação do processo licitatório pelo
COIIVENENTE, o cronograma de desembolso devenâ ser ajustado em observação ao grau de
execução estabelecido oo referido processo licitatório.

§ubclíusula serta. Na hipótcse de incxistência de execução frnanceira apos 180 (cento e
oitena) dias da liberago da primeira parcela, o insrumetrto deverá ser rescindido.

§ubcláusula Sé§ma. É vedada a liberação de recursos para o CONVENENTE que tiver
instrumentos apoiados com Íecunios do Govemo Federat seÍn execução financeira por prazo
superior a 180 (cento e oitenta) dias.

§ubcláusula Oitava. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade
orçamentária e frnanceira do Govemo Federal, ern conformidade com o número de parcelas e
prazos estabelecidos no cmnograrna de dcsembolso coostante ro Plano de Trabalho aprovado
no SICONV, que guardaú consonância coÍn as metas, fases e etapas de execução do objeto
do Convênio.

recebimento de cada parcela dos recursos, deverá o

[ - comprovar o apoite da contrapartida pactuada, çe dwerá ser dçositada na conta bancaria
especifica em cooformidade com os prazos €stabelecidos no cronograma desembolso do
Plano de Trabalhq ou depositada na Conta Uuíca do Tesouro Nacional, na hipótese de o
Convênio ser executado por mcio do Sistema Integrado de Âdministração Financeira - SIAFI;
e

II - estar em situa$o regular com a realização do Plano de Trabalho, com execução de no
minimo 70% (setenta por cento) das parcelas liberadas ânteriormente.

Subcláusulr Décima Nos termos do §3" do art. 116 da l*i n" 8.666, de 1993, a liberação das
parcelas do Convênio ficaní retida até o saocameoto dãs impropriedades constatadás, quando:

I - não houver cornprovação da boa e regular aplicação da parcela anteriomente recebida,
coastatada peto CONCEDENTE ou pelo órgão cosrpetente do Sistema de Controle Intemo
da Âdministração Pública Fcdcral;

II - for verificado o dcsvio de fiqalidadc na aplicaçâo dos recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etrpas ou fases pÍogrâmadâs, práticas atentâtórias aos principios
fuldaoenais de Administrsção Pública nas coatraAções e demais atos praticados na
execução do Corvênio, ou o iuadimplemeÍto do COI.MNENTE com relação a outras
cláusulas coavsÍliais básicas; e

III - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadoras
CONCEDENTE ou por integrantcs do respectivo sistema de controle intemo.

apontadas pelo

Subcláusula Decima Primeira. Os recursos deste Convênio, enquanto não empregados na
sua Íinalidadg serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em cademeta de
poupânça de instituiçâo financeira oÍicial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um
mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado a

lastreada em tlhÍos da divida pública, quâodo a utilização dess?<cursos verificar
praz<ls menorcs que um mês. \ i,
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§ubcláusula Dácima segunda, euandc da conelusão, demrnciq lescisãs ou extin$o do
instrumenro, os rendime,,tos das aplicações finaaceims dwerâo ser devolvidos ao
C0NCEDENTE, observada a proporciornlidadg sendo vedads o aproreitaraeaú ae
rendimentos para ampliação ou acrescimo de metas ao plano de trabalho paet'ado.

§ubcláusuta Dêcima Terceira. À conta bancária
preferenciaimente isenta da cobrança de tarifas bancárias.

específica do Convênio sera

§ubdáusula Décima euarta. o coNyENENTE âltoriza désde jâ o CONCEDENTE para
que solicite junto à iastituigão Íi*anceira albergante da cona corrq; espeeifica:

I - a aansferê*cia dos recursos fiaanceiros por ele repassados, bera como os sêlrs renômeÍrtos,
para a coDta única da união, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da Eansfer&rcia
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias;

II - o resgate dos saldos r€mânesce'tgs, rlos casos em gue aão houver a devolrrção ds
recuIsos, no prâzo previsto no art. 60 da portaria Irterministerial no 424, dÉ 2016.
§ubcláusuls Décima euinta. o C0NCEDENTE drveni solicitar, no caso da subeláusula
Decima Quarta, junto à ilstituição fiaeaceirâ alber.gaote da conla çorett§ *pom"", "transferência dos recursos frnanceiros por ele repassidas, bem como os seus rendimeatos,
para a conta única da Uniâo.

stbcláusula Decima sexta, E vedada a liberação de reçursos pelo cONCEDENTE aos três
meses que antececem o pleito eleitoral, nos termos dâ âlipea "d'do inciso \.I dô aí, 73 ôarlji
n" 9.504, de 1997, ressalvadas as exce$es previstas em lei.

subcláusula Dêcima sétim*, o sigilo baacrário dos recursos públieos eovolvidos aeste
Convênio não senâ opotível ao CONCEDSNTE e aos órgãoe de controle.

O preseate Convêaio deverá ser executado {ielmente pelos pardcipes, dc acordo cou as
cláusúas pachradas e a iegislação apli«ivel
subcláueula Primeira. É vedado ao coNyENENTB sob peta de resrlisâir do ajrstc:
I - utilizar, ainda que em caráler emergeocial, os recursrs em finalidade diversa da
cstabelecida ncste instrurnento;

Ii - realizar desoesas em dara arterior à vigência do Coavênio;

III - efetuar pagamento em data posterior à vigência do Convênio, salro se o fato gerador da
despesa teúa ocorrido duraate a vigência destc issú{eÊato;

IV - pagar, a qualquer título, a servidor ou enpregado público iategrante de guadro de pessoal
de órgão ou entidade pública da adminirtração direta ou inttircn, por seiwiós ae co*§ltoria
ou assistência tecnica, salvo nas hipóteses previsus em leis especif,cas e n" I*i de Diretrizes
OrçamenÉrias;

CLÁU§ULA NOI"Â -DA EXECUÇÃO DÀS D§§PE§A§

V - realizar
referentes a
aos Juros, s9
qug os prazo

8

VI - realizar despesas a titulo de tâxa de administração, de gerêacia ou si*ilEr;
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v[t- realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de
orienação social, da qual não c,orst€m nomes, simbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal e desde que preüstas no plano de Trabalho.

YII-I.- gansfeÍn- r'suÍsos para clubes e associações de servidores ou guaisquer outras
entidâdes congêneres, ec(ceto para crêches e qsoolas para o atcndieento pré-escolar;

D( - fansfeú ÍEcursos liberados pero CoNCEDENTE, oo todo ou em paÍte, ou a conta que
qão a vinculada ao prcserte Conv€aio;

X - celebrar contrato, convênio ou outro tipo de parceria com entidades impedidas de receber
reursos federais; c

XI- pagar, a qualquer título, a süpresas pnivadas quc teúam em seu quadro socictario
servidor público da ativa, ou emprcgado dc empresa pública ou de sociedade de ecoaomia
misq do órgão celebrantc, por serviços prestadós, inclusive consulroria, assistência técnica
ou assemelhados.

§uàclíucula segundr. os atos Íeftrentcs à movimc'ttação dos recursos deposilados na co[ta
espccifica destc conr&io serão realizados ou rcgistrados no sICoNV- e os respectivos
pagaoetrtos serão efctuados pelo coNvENENTE mediante cÉdito na coora co;nte de
tihrlaridade dos fomçcedores e prestadorcs de serviço, facultada a dispensa Jeste
pmcedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderiá ser realizado em conta correrte de
ti§laridadc do póprio CONVENENTE, devendo ser registrado no sICoNV o beneficiiirio
Íinal da despesa:

I - por ato ds autoridade rnáxima do CONCEDENTE;

lI - na exccução do objeto pelo CONVENENTE por rcgime direto; e

III - no rcssarcime'üo ao C0NVENENTE poÍ pagâmentos realizados às próprias cusÍas
decorentcs de atÍasos na überaÉo de recursos pelo GONCEDENTE e em valores alám da
coÂtrdpetida pactuada.

§ubdáucula Terceira. Âfies da realização de cada pagamento, o GONVENENTE iacluírá
no §ICONV, no minimo, as seguittcs informações:

I - a destinação do reorso;

II - o aome e CNPJ an CPF do fom*edor, quaado for o c*so;

III - o cottrato a que se refere o pagameato realizado;

ÍV - iaformações das notas Íiscais ou documentos contríbeis; e

V - A meta, etâpa ou fase do Plano dc Trabalho relativa ao pâgameoto.

§ubcláusula Quert . Exc€pciotralmeatg mcdiante mecanismo que permita a identiÍicaçâo do
bcneficiário do pagamctto pela instituição finaaceíra depositária, podeú ser realizaào, no
dccorrer da ügência do instrumcnto, um único pagatneíb por pessôa fisica que não possua
coaa bancária, aré o limiÍ€ de R$ 1.2O0,0O (um mit e duzertos reais).

subcláusula Quinta. No caso de fsrnecimento de equipamentos e materiais especiais de
fabricação e.specífica, o desbloqueio de parcela para pagarnento da respectiva despeia far-se-á
na forma do aí. 38 do Decreto no 93.872, de 1986, observadas as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fomecedor para viabilizar a
produção de material ou equipamento cspccial, fora da liúa de p:qduçào lsual, e com
especiÍicação singular destinada a empreendimento especifico; \), lt,

,w,l' s

i,
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TI - o pagamento aotecipado das parceras teoha sido prcvisto no ediar de licita@ e uo crEF
dos materiais ou equipamentos; e

III - o fomecedor ou o GONVENENTE âpÍ€'eotem umE cara fiança banoária ou insuuaento
congênere no valor do adiaBtaoento pretendido,

cLÁusuLA DÉcrMA - DA coNTRÂTAÇÃo coM TERCETRoS

o coIn.uNENTE deveni observar, quando_ da co'§atação de terceiros paa execqão iteserviços ou aqúsição de bens com recursos da união vincuuaos * o*,*árJo ãüi; d*"
9olyg*q as disposições coati,tas na Lei n3 8.666, de rS9S, nar."ei ii'ióHl;; iiã;rh,de 2002, e demais normas federais, estaduais e municipais pcrtineate às tieitaçoos-ç ÃajÃtosadministrativos, inclusive os procedimentos ali dcfinido; rr* ", .*".'ã,Jãrp;-;r,
inexigibilidade de licitação.

Subcláusuta primeira. O: di?is^q: l,:gfg ry oonseçução do objao corveniado
somenre poderão ser pubricados pelo c_o-NvENENTÉ após a assinâfi*a a" prã*t oiGoioe aceite do termo de referência pclo CONCEDENTE,àevendo a pú,i;Ã;;;;; d",editais ser feita no Diário Oficial da União, seo prejuizo ao uso de oúros veictlos depubticidade usuahnente utilizados peto COIWÉNfNfu.
subcráusura §egurda. para aquisigão.de bens e serviços comuas, será obrigatôrio o uso damodalidade pregão, nos termos da Lei ns 10.520, de 20V2,. d; ogrh_;;;;.;il;*
De-creto ne 5.450, de 2005, preferencialmente trâ forma eictôaic4-*i" *fri"6ifia"À O"utilização deverá ser devidame'te justificadâ pela autoridade comgetente do C0NVENENTE.
§ubcláusula Terceira. Na cotrtratação de bens e serviços coo, recuÍsos do presenteconvênio. o coNvENENTE deverá observar os critérios a. ,ort ot riúãa.-.ilu1*"r
dispostos nos arts- 2' a 6" da InstÍução Normativa sLTIÂ!,Ip no 0r, de rg * j*ir.ãiôro,
no que couber.

§ubcláusula Quarta. As atas e as informações sobre os participaates c respcctivas prnpostasdecorreares das licitaçõcs, bem 
.como- _as^ 

inrom,áçaes '.er,,cntes -as - arÃiã- 
"inexigibilidades, deverão ser registradas oo SICONV.

subcláusula Quinta- o CONCEDENTE dcverá verificar os pÍoçrdi.Gntos liçietóriosrealizados pelo CONVENENTE, atendo_se à docuÍletrtação .o'gr. t"d;-;;';õ;*
aspectos:

I - contemporaneidade do certame;

II - compatibilidade dos preços do ricitante veÍrcêdor com os preços de refer€ncia;
III - enquadramento do objeto coaveniado com o efetivameinte licitado, e
lv - fornecimento de decraração expressa firmada por r€presentatrte regal do CONVENENTE
ou.. registro no SIC'NV que a substihra, atestando o "te'A*ento-Á;rpr;tçõ*;á,aplicáveis ao procedimento liciratório.

§ubcláusula Sexta. Compete ao CONVENENTE:

I - realizar, sob sua inteira responsabilidade, sempre q
sewiços, o processo liciatório nos terms da úi tr;
qgrtineirtes à matéri4 assegurando a correSo dos
disponibilização da contrapartida, quando for o óaso;

ue optaÍ pela execuSo indireta de

da

8.666, de 1993, e demais

10



II - rcgistrar no SICONV o êxtrato do editar de licitação, o preço estimado pela
aalninista€o Priblica para u r"*f1g seruiço e a pmposta dc preço totar ofertada por
cada licitante cop 9 §u r€§pectivo CNpJ, o termo de làmàtogaçao . .ájuA.rçao, o ,rourodo contrato Administrativo de Exec.ção ou Fomecimento - crEF e ,"u. ,"rp."Àuo.
adiüvos;

III - prever no edital de licitação e Do contrato Administrativo de Execução ou Fomecimento
: crEl que a respousabilidade pera quatidade dos materiais e serviços 

"*ecutaáo, 
ou

fomecidos- é da empresa contratada para esta Íinaridade, inclusive u pro*oçao a,
r.eadgguacões, sempre que detetadas irnpropriedades que possam comprometer a consecução
do objao conveoiado;

lv - exercer, na qualidade d€ §ontratantg a sscalização sobre o conbato Administrativo de
Execução ou Fomecimento - crEF, Dos ter'os do art. 7o, inciso D( e s§ 4. a 6o da portaria
Interministerial no 424, de 2016;

v - inseú cláusul4 oos con*atos celebrados à conta dos recuÍsos deste convênio, que
obrigue o cootraado a conoeder livre aceeso de servidores do GONCEDENTE, bem-como
dos órgitos de contsolc iatemo c o(tcrno, aos pÍoccssos, documentos, inforraagões, registros
potábair e locais de exccução, refercntcs ao ob.leto contratsdo, inclusive no. 

"Lor'.À'q; 
u

instituigâo Íiaanccira oficial aão contolada pilu uoiao faça a gestão da conta ú-Àiu
espcciÍica do Convêoio.

subcláusula §étima. É vedad4 na hipotese de aplicação de rccursos federais transferidos
mediante o pÍEsente convêaio, a participagão ca úciação ou a contratação de empresas que
constem:

I - no cadrsEo de empresas ioidôaeas do Tribunal de contas da união, do Ministério da
Transparêacia Fiscalização c Contoladoria-Gaal da União;

II - no sistema de cadastra*eato unificado de Fomecodores - sIcAF como impedidas ou
suspeÍlsa§; ou

Itr - no cadastro Nacional de condena@es civis por Âto de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade, supcrrrisioudo pelo Coasclho Naciànd de Justiça.

§ubcláusula OlÍava. O CONVENENTE deve consultar a situação do fornecedor selecionado

:o qSs Nacional de Empresas Inidôaeas c Suspansas _ óAlS, po, meio de "."r* uo
Portal da Trarisparêocia na itrtenet, antes de solicitar a prestação do serviço ou a e'trega do
bsm.

subcláusula Nona. Nos casos cm que a exccução do objeto do convênio, conforme previsto
1o glano de tabalho, envolver parceria do coNvENEúTE com entidade(s) privadá1s) sem
fioaliüde lucraüv4 deverá ser observado o disposto na legistação .tp.àía." qr"'r.g" 

"parceria. No caso de tenno de colaboração, termo dc fomena ou àcordo'de cooperação iom
organizações da sociedade ciül (osc), deveÍão ser observadas a Lei n' t:.0i9, de 3t ae
julho dc 20ld e as normas eshduais, distriais ou municipais aplicáveis.

coNvÊMo }f 8s6ór3aol7 - t NrÀoÃ{r _ MuMcÍpIo DE JÂRUA,o

CT,ÁusuT,.c, oÉcIMA PRIMEIRA - DA AITERAÇÃo DO coNVÊNIo

Este Convênio podená ser alterado por tenno aditivo mediante proposta do
CONCEDENTE lise e

devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao DArA

11
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§ubcláusula Quarta, Constatadas irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou
pendências de ordem técnica, apurades durante a exccuçâo do Convênio, o CONCED
suspenderá a liberação de parcelas de recursos pendentes e comunicará o

decisão, no prazo mínimo de 30 (rinta) dias antes do término & vigêncfu, ve&da a dtãaÉ
do objeto aprovado.

CLÁU§ULA DÉCIMA §EGUNDA - Do ACoMPANEAMEITTo

lncumbe ao cONCEDENTE exercer as atriboigões de monitoramto e acoryaúa§€ato dâ
conformidade fisica e financeira d,rante a execução do convêrio, slém d; "rairÀ o"
execução fisíca e dos resultados, na forma dos arts. 53 a ss da portâÍiá Iilerminist€ri.l;Jaz+,
de 2016, de foroa a garantir a regularidade dos atos praricados c a pleaa exccução;" 

"o:;subcláusuta Primeire. o CONCEDENTE designaní e registrará uo slcoNV ÍEprcs€ntrnte
para o acompaúamento da elecução deste coavênio, que anobfá cm regisko pqpdo todas
as oconências relacionadas à consecução do objeto, adoendo a, m.õa.. àoi"grio *
regularização das falhas observadas, verificando:

I - a comprovação da boa e regurar aplicação dos recursos, na foraa da rcgislago ryticávcr;
II - a compatibilidade entre a execuso do objeto, o gue foi estabelecido !o plano de Trabalbo
e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas aprcseatados;

Itr - a regularidade das informaçôes registÍadas pelo col{vENENTE üo sICoNy; e
IV - o cumprimento das metas do plano de Trabarho nas condições estabcrecidas.

Subcláusula Segunda. No prazo mráximo de l0 (dez) 'tias çsatados da assinatgra do prcsente
iaskumento, o CONCEDENTE deveú designà o scrvidor * C"[r.6ao
responsável pelo seu acompanhamento.

§ubcláusula Terceira. No exercício da atividade de acompaúamerto da cxecução do objetq
o CONCEDENTE podera:

I - valer-se do apoio técnico de terceiros;

rI - delcgar competência ou firmar parcerias com ouEos râ,rgâos ou cntidadçs çe se situem
próximos ao local de aplicação dos recursos, com tal finalidaàe;

III - reorieatar ações e decidir quanto à aceitação de justifcatiyas sobrc impopridadcs
identificadas na execução do ifftrumento;

rv - solicitar diÍetameDte à instituição snanceira cooplovantes de movimcatação de coEta
banciiria especifica <io Convênro;

v - programar visitas ao local da 
-execução, 

quando couber, observado o disposto so art 54,
caput, incisos IV e V, da Portaria Interministerial n.424, dc 2016;

vI - utilizar ferÍamentas tecnorógicas de verificaçâo do alcance de resulta&s, irluidas as
redes sociais na internet, aplicativos c outros mecalismos de tecnologia da info;tí;; -

vII - valer-se de outras formas de acompaúamenlo autorizadãs p€Ia legislação aplieível.

para sanear a situação ou prcstar informaçõcs e esclarecimentos. norg,o
ciaco) dias, prorrogável por igual peíodo. \À

de 45

t2
í
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l*:4y"t" Quiuta' Recebidos os esclarecimeatos e informações solicitados, oCoNCEDENTE' oo praz., de 4s (quarena e cinco) dias, apreciará, decidirá e comunicaráquaoto- à aceitaçâo, ou não, das justificativas apresentadas e, se for o caso, rea[áá aapuração do dano.

subcláusula sexta' Prcstadas as justiÍicativas, o cONCEDENTE, aceitando-os, fará constarnos autos do processo as jusrificativas prestaírâs e dará ciência uo úinir,é.io-au
Transpar_êlcia, riscalização e Õontroradoria-ôeral da união, nos termos do art. 7o, § 2o, da
Portaria Interrninisterial ao 424, de 2016.

súcláurula §édma. caso as justificativas não sejam acatadas, o CONCEDENTE abriní
grzo de 45 (quEretrta e cinco) dias para o co}'ÍvENEl.rrE iegularizar t;;ràã"; 

",havendo dano ao enârio, deverá adotar as medidas necessárias ao respectivo ressarcimento.
subcláusula oitava' A utilização dos recursos em desconformidade com o pachrado no
itrs{umento :1y.rá do CONVENENTE devolvê-los devidameote 

'atuaúdos,
confolme 

.exleido qaf I quitaÉo dc débilos para com a Fazenda Nacional, .o* brse n"
variação da Taxa Referencial do.sistcma Espâal de Liquidação e de custódia - SELIC,
acumulada mensalmelte, até o ütimo dia dó mês anterior ao da devolução dos recunos,
acrescido esse montante de r% (um por ceato) no mês de efetivação á, a*oruiáo ão,
Íecursos à conta única do Tesouro.

§ubeláusula Nons. PsÍa fins.dc efe-tivação da devorução dos recr'sos à união, a parcela de
annlização referente à variação qa -sIuc sená carculada proporcionarmente à quantidade de
dias compreendida enhe a data da liberagão da parcela para o coNvENENTE e a data de
efetivo crádito, na contz única do Tesouro, do montantc dãvido pelo CON\TENENTE.
§ubcliusula_ Déclua. A peananência da irregulari rede após o prazo estabelecido na
subcláusula sétima easejará o registro de inadimplência no sicoNv'e, no caso de dano ao
erário, a imediata instauração de Tomada de Coatas Especial.

§ubcláusula Décima Primerra. As comunicações elencadas nas subcláusutas euarrq euinta
: strTu so{-reat-izaaas por meio dc corrcpoodência com aviso de recebimento - AR,
devendo. a notificação ser rcgistrada no slcolÀív, enviaado cópi4 em todos os r.ror, p.u .
secrcaria da Fazenda ou sec*&ria similar c para o poàer Legislativo relativls 

"oCONVENENTE.

subcláusula Décima scgunda. Àquele que, por ação ou omissão, causar embaraço,
constrangimcato ou obstáculo à aruação do coNcEDENTE e dos óryãoi de controle inteáo
e extemo do Poder Exwutivo Federal, no desempeúo de suas frraçõei institucionais relativas
Ío, acompanhâEerto e fiscalização dos recursos federais traasferidos, ficani sujeito à
responsabilização ariministaüvq civil e penal.

sabcláusuta Décima Tercelra. os agentes que fizerem parte do ciclo de rransferência de
rccuÍsos são responúveis, para todos os efeitos, petos atos que praticarem no
acompanhanento e fiscalização da cxecuçâo deste instrumento, naô cabendo a
responsabilizaçâo do G0NCEDENTE por inconformidades ou irregularidades praticadas pelo
COM/ENENTE, salvo nos casos em que as falhas d@orrercm di omissão de
responsabilidade aaibüda ao GoNCEDENTE. o coNvENENTE responde pelos danos
causados a tercciros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Convênio.

subcláusula Décima Quarta. o CONCEDENTE comunicará aos órgãos de conrrole
qualquer irregularidade da qual ten-ha tomado coúecimento e, havendo fuidada susoei:à da
pÉticâ de crime ou de ato de improbidade adrninistrativ4 cientifiear{ os Ministérios Êúáti.o,

\_\ . \//
t'/l,/ 13
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Subcláusula Quinta. euando a prestação de contas não for Bocâminbadatabelecido Deste instrumenÍo, o CONCED

Fsderal, Estadual e a Advocacia-Geral da União, nos termos dss art§. f, §§ 2o e 3o, e 5E daPortaria Intermiaisteíal o" 424, de 2016.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DÀ n§cALI ZAçÃo
Incumbe ao COM/ENENTE exerccr a atribúçâo de fiscalizagãq a guar coasiste na atividadeadministrativa rearizada de modo sisearático, p,"*ir." ;Li o.'s.666,J"-ig;;;'"
finaiidade de verificar o cumprimento a* AúJiçOo 

""ràt*i", tccnicas e adrninisü.itiva"em todos os seus aspectos.

§ubcláusuta única. O CONVENE, NTE^designará e regisraná no SICONV reprcsübrb parao acompaúamento da execução deste 
-convãnio, 

o qü *áer" cE regrstro pro,prio todas asocorrlelcias relacionadas à consecu6o ao oújetq ào,"oOo as medidas necessárías àregularização das falhas observadas.

CL(USUI.A DÉCÍMA QUARTA - DA PRESTAçÃo DE co§fA§
o o.reag ou entidade que receber recursos por meio deste coavÉnio ocurá sujeito a prcstar
:oÍrtas.da 

rT Fl " regular aplicação, na fôrma *t"*i"ria, p"lo, 
"À. 

s9;-á;; pâ.i"
Interrainisterial n. 424, de 2016 .

§ubcráusura primeirr. À prestação de contas fiaancei,u coasiste no precedirnento deacompaúamento sistemático da con{orni{ade naanceirf coasiaeranao o iaicio c o ff- davigência do preselte instru,€nto, dcvendo 9 tffi-" a verificaçâo da cooforai&dcÍinanceira ser realizados d.raare todo o periodo 
-dc 

o«ecução do io.ku,,e,,to, coofrn*êdisposto no art. 56 da poíaría Intermid"*i n ai+, á" Zàie.

l,:1.]1:,: !*nda. A prestação de contas técnica consiste ao procedimato de a!álise do§elementos que comprovam, 
, 
sob os. Íspectos tecnicos, a exec'So i"epf ã oüã- 

" oalcance dos resultados previstos nos instrumentos.

subcláusura Terceira. A presta_ção de contas dcverá ser rearizadapelo sICoNv, iniciando,se concomitantemente com a liber+âo. d1^ryg:io pr*rf" a* ,"àrr*, âiiffi,O"convênio, a quar deverá scr registrada per" cciNtiõÉríii no aludido sists'a.
subcláusurs Quarta. A prestação de coatas finar deverá ser apreseatada üo pfirzo de aÉ 60(sessenta) dias, contados do término dc sua 

"rge*i"-à, a" ãànclusão da execugâo do objeto, oque oco''er prímeiro, e sená composta, akm ãos doc*meotos 
" 
lrfoÃ;üõ;il: à"COI.IVENENTE co SICONV, peio seguinre:

I - relatório de cumprimento do objeto' que devcná conter os subsidios qcc€§sários para aavaliação e manifestação do gestor quanto á efetiva conclwâo do o:* p""nããf '* *'
II - declaraçào de realização dos objetivos a que se pmpuúa o Corvênio;
III - comprovante de recolhimento do saldo dç rccursos, quando houver; e
iv - termo de compromisso por meio do qual o CONTVENENTE se obriga a mürtrr osdocumentos reracionados ao- convênio, 

"* il;; ' 
oã gr" ao art zp da portariaInterministeÍial no 424, de ?016.

no
45(quaÍenta e cioco) dias para sua apresentrção.

ENTE estabelecerá o
(Tv,

maxlmo
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§ubcláusula §erta. §e, ao término do prazo estabelecido na subcláusula euinta, o
coxvENENTE não aprcseatar a pretação de contas no slcoi{v nem devolver os ioursor,
o cONCEDENTE regi*ará a inadimplência no sICoNV por omissão do dever de prestar
contas e commimrá o fato ao órgão de contabilidade analitica a que estiver vinculadó, para
fins de instauração de Tomada ds coltas Especial sob aquele arglrmento e adoção de outras
medidas para rcparação do dauo ao enírio, sob pena de respoosabiiização solidária.

subcláusula §étiam. caso não teirha havido qualquer execução fisica nem uülização dos
recursos do prcscate Convênio, o recothimento à conta única do Tesouro deverá ocorrer seln a
incidêocia dos juros de mor4 sem prejuízo da restituição rias receitas obtidas nas aplicações
financeiras realizadaq.

subcláusula oitava, o CONCEDENTE dwerá registrar no sICoNV o recebimento da
prestação de contas, cqia análisc:

I - para avaliação do clmprioe,rto do objcto, seni feita no eacenamento do instrumetrto, com
base nas informações sontidas Dos docr[etltos relacionados aos incisos da subcláusula
Quarta destr Cláusula;

II - para avaliação da conformidade financeira, scrá feita durante o periodo de vigência do
iostnrmento, dcvcndo constar do parecer finat de análise da prestação de contal somente
impropriedadcs oo irrcgularidadcs não sanadas até a finalização do documento conclusivo.

§ubcláusuh None. A análise da prcstação de contas, além do ateste da conclusão da
execu$o fsica do objeto, coaterá os apoEtâmentos relativos à execuçâo Íinanceira não
sanados durante o periodo de úgência do Coavênio.

Subcláusuh Décima. Objetivando a complementação dos elementos necessários à análise da
prestação de contas dos instrumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo
CONCEDENTE os rclatôrios, boleüns de vcrificação ou outÍos documentos produzidos pelo
Miaistério hrblico ou pelo Tribunal de Coaas, duante as atividades regulares de suas
firlçôcs.

stbcláusula Décima Hmeira. Ântcs da tomada da decisão final dc que trata a Subcláusula
Decima Quinta" caso coDstatada irregularidade tla prGtaÉo de contas ou na comprovação de
rcsultados, o CONCEDENTE notiÍicará o CONVENENTE para saniu a irregularidade no
prazo & atê 45 (quarenta e cinco) dias (aí. i0, §9", do Decreto n" 6.170, de 2007. clc ut. 59,
§9p, da Portaria Intermidstrrial no 424, de 2016).

Subcláusula Décima Segunrl*. A notificação prévia, prevista oa Subctáusula Décima
Primeirq seni feit* por mcio de correspondêacia com aviso de recebimento - AR, com cópia
para a Secrelaria da Fazeada ou secretaria similar e para o Poder Legislativo relativos ao
COI.MNENTE, devendo a notificação ser regisrrada oo SICOM/.

Subcláusula Décims Terceim. O registro da inadimplência no SICONV só será efedvado
após a concessão do prazo da notificação prévia, caso o CONVEMNTE não comprove o
saneamento das irregularidades apontadas.

Subcláusula Décima QuaÉa. O CONCEDENTE ou, sc extinto, o seu sucessor, terá o prazo
de um ano, prorrogável por igual período mediante justificativ4 contado da data do
recebimentÔ, para analisar conclusÍvamente a prestação de contas, com fundamento no
parecer t*Ílico expedido pelas râreas compet€ntes. O eventual ato de aprovação da prestação
de coltas dsvení ser registrado lo SICONV, cabendo ao CONCEDENTE prestar dectaração
exprcssa acerca do cumprimento do objao e d€ que os recursos Fransferidos tiveram boa e
regularaplicação. \-) , il)

il/.y 15
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c) quando os recursos forem utilizados em Íinalidade divena da stabetecida neste

subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de cootas pelo @NCEDENTE p#
resultar em:

I - aprovaçào;

iI - aproração com ressarvas, quando widenciada impropridade ou outra falts de mtureza
formal de que não resulte dano ao Erá,rio; ou

III - rejeição, coo, a determinação. da iSgdiata instauraçâo de Tomada de coatas Esp@iar,

l*: oj"r exauridas as pmvidências cabíveis para reguiaÍizaçm aa peoaeociaãõ.;ã"
do dano, nos tenaos da Subcláusula Décima Setima.

§ubcláusura Décrma serta. Quldg for o caso de rejeição da pre§ação de conEs e'o que ovalor do daao ao, erário seja inferior * R$ 5.000,0{i 6i,co mil reris), o coNcEDffirE
podená, mediante justificativa e registro do inadimplerrento ro caDw,'aprovar u p*-t çaode contas com ressalva.

subrláusura Deciaa sétima. caso a pestação de co&tas não seja aprovad4 exa,ridas todas
as providências cabiveis para 

Tgurariza*ão da pendência ou reparaçao do dano, a autuidaoe
competente do CONCEDENTE,.sob peaa de responsabilização solidária, *d;;-;i;;" *S§CN: adotará as providências nccessririas íinstauragao aa fomaaa'ae?;;;bp.;à,
observando os aÍs. 70 a 12 da poÍaria Interministeriá n 424, dc 2016, ** oá,Jo,encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade 

" 
ir. .r,irri :-*üi"i.'"ra"para os devidos registros de sua competência

cLÁusL!"LA DÉcrMA erJrNTA - DA RESTTTUTÇÃo DE REct Rsos

Quando da conclusão do objeto pactuado, da denunci4 da rescisão ou da extia$o dcs&
Convênio, o CONTVENENTÉ, :ô pt3, i*p-oogárJ de 30 (rintr) Ci*, *U'ú" A"imediata instâuração de Tomada de conas- Espccl* do rcspoasivel, p-rid*"i"d" or"
1rt9:ürd:-"qgpereite do órgâo ou eoüdade concedeate, obriga-se 

"'rã"úãã colfreTNICA Do rEsouRo NACI0NAL, ns Banco do Brasl §.e., ãm favor da união, poi meiode Guia de Recolhimento aa l]$ag - GRU, dispodver no sitqwww.tcso,""-Ê;á;";;r,
portal SIAFI, informando a unidade Gestora (uc) s:ooz:. c"rtao ooooi croorro['- 

"'
I - o eventual saldo remanescetrte dos Íecursos financeiros, inclusive o provcnieote das
receitas obtidas nas aplicações financçiras 1çsü23drs e nilo utilizadas oo áq"O fictorao,ainda que não teúa havido apricação, informando o número e a data do con"aro; '-- -_-

II - o vaior total transferido pelo cONCEDENTE, atualizado monctariameatc e acrescido dejuros legais, n-a forma da legislação aplicavel aos débitos paÍa co'r a Fazenda Nacional, apartir da data de recebimento, nos seguintes casos:

a) quando não for executado o.objeto do convênig excefuada a hipótese pÍ€vista no art. 59, §2o' da Portaria Interministerial n" 
-424, 

de 2016, em quc não haverá uôiae*lã ã. ir.í â"
mora, sem prejuízo da restihrição das receitas obtides nas aplicações financeiras reatizadas;
b) quando não for apresentada a prestação de contas no prazo fixado neste instrumeoto; e

ou
iII - o valor correspondente as despesas comprovadas com docu.ql*os
impugnados, atualizado monetariamenie e acresciào de juros legais. (J 

-;

1b
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Subclúusulr Hmeirr, A devolução prevista nesta CLálsula será realizada com observância
da pmporcionalidade dos reflrsos ransfcridos pelo CONCEDENTE e os da conrrapaÍida do
CONVENENTE, iadependentemente da época em que foram apoÍados pelos partícipes.

§ubcláusula §egunda" A inobservância ao disposto nesta cláusula eoseja a instar.uação de
Tomada de Contas Espccial, sem prcjuizo da inscriSo do CONVENENTE no Cadastro
Idormativo dos creditos não quitados de órgãos e entidades Êderais (GADIN), nos tcrmos da
Lei n' 10.522, de2002.

Subcláusula Terccira. Nos casos de descumprimerto do prazo previsto no crput, o
CONCEDENTE dcverá solicitâr à instituiçâo financeira ãlberyanre da cona corrente
especíIica da transferência a devolução imediat4 para a cotrta úniea do Tesouro Nacional, dos
saldos remânescentes da conta corrcnte csprcí§ca do inshumento.

Subcláusula Quartr.Nos casos Êm que a devolução de recursos se der em função da não
o<ecução do objcto pactuado ou devido a extirção ou rescisâo do irstrumento, é obrigatória a
divulgação ern sítio eleúôoico institucional, pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das
informações referentes aos valorcs devolvidos e dos rnoiivos que deram causa à referida
devolução.

CLÁU§uLA DÉcIIiíA sExTA - Dos BEN§ RÍMANISCENTE§

Os bens remanesccDtes adquiridos ou pmduzidos rro âmbito deste Convênio serão de
propricdadc do CONVENENTE, ob'servadas as disposi@os do Decreto no 6.170, de 2007 e da
Portsria Intermidsterial no 424, de 2016.

Subclóusula Primelra. Considcram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais
perEesetrtcs adquiridos com recuÍrios dos instrumentos necessários à consecução do objeto,
mas quc nío se incorposârtr a este.

Subcláusule Segunda. O COIwENENTE deveaá cortabilizar e proceder à guarda dos bens
retnaaescentes, bcm como encaminhar maoifcstação ao CONCEDENTE com o compromisso
de utiliálos para assegurar a continuidâde do programa govemamental, devendo nesse
documcato estar claras as regras e dirctrizes de utilização dos bens.

CLÁU§ULA DÉCIMA §ÉTIMA _DA DEN{,NCIA E REsCI§Ão

O presente Coavênio podeni ser:

I - denunciado a qualquer tempo, ficando os partÍcipes respoosáveis somente pelas
obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que paÍiciparam voluntariamenle da
avença;

II - rescindido, independente de prévia notificação ou iaterpelação judicial ou extrajudicial,
nas seguintes hipótescs:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das eláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de flalsidade ou incorregão em qualquer documento
apresentado; e

ded) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a inst$raçã
Contas Especial; \),

odeTo
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II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax, não poderão
em peçss de processo e os respectivos originah deverão ser
(cinco) dias;

e) inexistência de execução financeira após 180 (cealo e oitcntr) dias da libenção da primeira
parcel4 comprovada nos termos do § 9" do art. 4l da portaris I*aministerial a" 424, &,
2016.

subctáusuta Única. A rescisão do convêlio, qrundo resulte dam ao cr&io, coscja a
instauração de Tomada de contas Especial, exccto s€ houver a devoluÉo d ,*,r*
devidamente corrigidos, sern prejuizo, no último eso, da cogthuidade ar apuraão, por
medidas administrativas próprias, quando identificadas ou[as inegg.laridades accoáte ao
ato praticado.

CLÁU§ULA DÉCIMA oITAvA -DA PT,BLICIDAI,E

A eficácia do presente convênio fica cordieionada à púlicação do repectivo éffio ao
Di;li^e oÍicial da união, a qual dwerá ser providenciada pelo CONCEDÉNTE * prr"o a"
até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinasra

subcláusula Prlmelra. será dada publicidade em sitio ele*rônico esp*ifico dcooaiaado
Portal dos convênios aos atos de ccrebr4ãq alt€râçec, húa6o dG ;uÍso',
asernpanhamento e fiscalizaçâo da exccução e a prcsta@o dc eo,nhs do prcscntc instrumento,
§ubcláusula segunda. o coNcEDENTE notificará a celebraçito deste convênio à câmara
Municipal, Assembleia Legislativa ou câmara Legislativa, 

"sniorrne 
o 

"..o, 
oo poro ã" 

-lo

(dez) dias contados da assinatura, bem como da likação dos recusos 
'finaoceiros

correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis coatados da data da tiberacâo, faanltando-se a
comunicação por meio eletrônico.

Subcláusula Terceira, O COI.MNENTE obriga-se a:

I -caso seja muaicipio ou o Distrito Fedçral a notificar os partidos polítice, os sindicatos de
trabalhadores e as enüdades empresariais, com ssde nc municipio s.Ee d" überaçâo de
r_*y:or relativos ao pr€seote convênio, no pÍazo de até dois diâs úters, nG teroos do art z"
da ki n" 9.452, de 1997 , facultada a notificação por meio eletrônico;

II - cientificar da celebração deste Convênio o comelho loal ou irçâacia ds controlc social
da área vinculada ao programa de govemo que origilou a raasfsfucia de rccursos, quaao
houver;

III - disponibilizar, em seu sítio eleüônico n iatenet oq rxt slra falta" em sua scdc, cm local
de fácil visibilidade, consulta ao extÍato dcste coavênio, contcndo, pclo meaos, o objco, a
frnalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento na çlitlção dos ;q;ó ün
como as contmtações realizadas para a execução do objeto pacüudo, ou inseri [nk cm au
página eletrônica oficial quc possibilite acesso dircto ao poá de Convênios

cLÁusULA DÉcrMA NoNA - DAs coNrrrçôEs cERÂrs

Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes coldições:

I - todas as comunicaçôes relativas a este convêoio serão consideradas como regularmente

*tuadas, quando realizadas por intermédio do sICoNv, €xcsto quaÍrdo a lcgiskrto r"gàt"r-
tiver estabelecido forma especial; /

05encamin$do1 no
\J

prÍuo
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Itr - as reuniões enüe os repres:.ntatrtes credenciados pelos participes, bem como quaisquer
ocorrências gu: ?osryn ter implicaçõcs oeste Convêoià, serão aceiias som"nt" ." ."iirtá*
an ata ou relatórios circunstanciados; e

IV - as exigências que não pudercm ser cumpridas por meio do sICoNV deverão ser supridas
através da regular iastrução procesual.

Brasília - DFrgde dezembro de 2017

cl,Áu§ul,a vrcÉsnal - u coNcrLIAÇÃO § DO FORO

o.s participes cooprometem-se a submeter eventuais oonfovérsias, decorreates do presente
ajuste, à te.tativa de coociliação peÍa,te a câmara de conciiiação e arritraiem 

-àa

AdministraÇão Federal (ccAr), da Âdvocacia-Gerat da união, nos termos do art. 3ída Lei
n" 13.140, de 2015, do art. ll da Medida provisória n" 2.1g0-35, de 24 de agosto de 2001, e
do art. 18, inciso IrI, do Ancxo I ao Decreto n'i.192, de 13 de dezembÃ de 2010. NâoIgg.rldl êxito a conciliação, será competsnte para dirimir as questões decorrentes dêste

Çonvêni9, o foro da Justiça Federal, scção Judiciríía do Distrito Federal, por força do inciso I
do art. 109 da Csnsituição Fcdoral.

E, por_assim estârem plcnamente dc acordo, os paíícipes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento los termos do presente instrurneuto, o qúui üdo ã achado conforme, foi lavrado
em 2. (duas) vias de igual teor e fonna" que vão assiaadas pelos partícipes, para que produza
scus jurídicos e legais cfeitos, em Juizo ou fora dele.

Pelo CONCEDENTE:

Pelo CONVENENTE:

Secretario de

J

Regional

Junior

TESTEMUNILAS
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